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BOLETIM 351 
 

Brasília, 16 de maio de 2017 
 

Reforma trabalhista será 
debatida em sessão 
temática nesta terça-feira 

 
O Senado realiza, nesta terça-feira (16), no 

Plenário, a segunda sessão temática sobre a 
reforma trabalhista. Seis convidados vão debater 
o projeto que altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) encaminhado pelo governo (PLC 
38/2017) ao Congresso Nacional com os 
senadores. 

Foram chamados para o debate o ministro 
do Trabalho, Ronaldo Nogueira de Oliveira; o 
presidente da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), Vagner Freitas de Moraes; o presidente da 
Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho, Ângelo Fabiano Farias da Costa; o 
presidente da Central dos Sindicatos Brasileiros, 
Antônio Neto; o presidente do Instituto do 
Desenvolvimento do Varejo, Antônio Carlos 
Pipponzi; e a advogada e Especialista em Direito 
Econômico, Celita Oliveira Sousa. 

Esta sessão será realizada em caráter 
interativo, com a possibilidade de participação 
popular. As pessoas que tenham interesse em 
participar com comentários ou perguntas podem 
fazê-lo por meio do Portal e-Cidadania e do Alô 
Senado (0800-612211). 

O PLC 38/2017 está na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). O relator é o senador 
Ricardo Ferraço (PSDB-ES). O projeto passará  

 
 
também pelas comissões de Constituição e Justiça 
e a de Assuntos Sociais. Na CCJ, o relator é o 
senador Romero Jucá (PMDB-RR). Na CAS, ainda 
não houve designação de relator. 

Na primeira sessão temática da Reforma 
Trabalhista, na última quinta-feira (11), o debate 
foi intenso. Os convidados favoráveis, afirmaram 
que a reforma tem o mérito de reconhecer e 
enfrentar a forma “ultrapassada” da Consolidação 
das Leis do Trabalho e de promover “mais 
segurança jurídica” ao fortalecer as negociações 
coletivas entre trabalhadores e empregadores. 

Por sua vez, os participantes contrários à 
proposta disseram que ela contém “equívocos 
impressionantes” que enfraquecem a posição dos 
trabalhadores frente aos patrões. Para eles, a 
reforma representa um “atalho” para, 
gradualmente, reduzir as garantias e proteções 
que a legislação atual dá aos trabalhadores. 
 

Fonte: Agência Senado 
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Ferraço diz que vai esperar 
audiências públicas para 
fazer mudanças na 
reforma trabalhista 

 
O relator da reforma trabalhista na 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), senador 
Ricardo Ferraço (PSDB-ES), vai aguardar as 
audiências públicas que vão ocorrer na Casa para 
decidir se vai propor mudanças no projeto de 
reforma trabalhista aprovado pela Câmara dos 
Deputados (PLC 38/2017). Entre os convidados 
para a sessão temática desta terça-feira (16), no 
Plenário do Senado, estão o ministro do Trabalho, 
Ronaldo Nogueira, favorável à modernização da 
CLT, e sindicalistas como Vagner Freitas, 
Presidente da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), que reivindicam a permanência do imposto 
sindical obrigatório. 

Fonte: Agência Senado 
  

Dívida cresce 15% ao ano, 
diz procurador da Fazenda 
em CPI da Previdência 

 
O estoque da dívida ativa previdenciária 

supera R$ 433 bilhões e continua crescendo a um 
ritmo anual de 15%, disse nesta segunda-feira (15) 
o procurador-geral da Fazenda Nacional, Fabrício 
da Soller, em audiência pública interativa na 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da 
Previdência (foto). 
 

 
 

De acordo com Soller, o montante devido 
pelos maiores devedores ultrapassa R$ 50 bilhões, 
e a recuperação de créditos previdenciários 
alcança patamar superior a R$ 4 bilhões por ano. 
De 2010 a 2016, foram recuperados mais de R$ 22 
bilhões, em valores nominais, e outros R$ 52 
bilhões do estoque da dívida estão garantidos ou 
parcelados. 

— Isso implica que o índice de êxito na 
cobrança da dívida previdenciária gira em torno 
de 16,5%, provavelmente nenhuma entidade 
pública ou privada disponha de recursos que a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional possui 
para recuperação de créditos. Neste momento de 
crise econômica, enquanto há declínio na 
arrecadação da Receita, nós tivemos aumento de 
10,8% na arrecadação, no âmbito das 
contribuições previdenciárias. A legislação faculta 
aos devedores o pagamento devido de forma 
parcelada e o oferecimento de garantia enquanto 
a dívida é discutida na Justiça — informou. 

Corrupção - Por sua vez, a ministra Grace 
Mendonça, da Advocacia Geral da União (AGU), 
destacou o esforço da instituição no combate à 
corrupção na Previdência, e disse que 1.700 
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procuradores estão envolvidos na questão da 
Previdência. 

De 2015 ao presente momento, afirmou 
Mendonça, houve restituição de 20% de valores 
no âmbito administrativo e judicial, por meio da 
atuação conjunta da Procuradoria-Geral da 
Advocacia Nacional em conjunto com a Receita 
Federal. A ministra também destacou o corte 
recente de 11 mil benefícios pagos indevidamente 
pela Previdência, a partir de atuação da AGU. 

Secretária do Tesouro Nacional, Ana Paula 
Vescovi ressaltou que o déficit da previdência da 
União, estados e municípios vem se acentuando 
desde 2015, passando de R$ 78,9 bilhões para R$ 
138 bilhões. Os regimes próprios dos servidores 
públicos dos municípios, afirmou, ainda não 
apresentam déficits correntes anuais, mas há uma 
tendência de deterioração a ser observada nos 
próximos anos, caso não haja mudanças. 

Secretário do Orçamento Federal, George 
Soares disse que as grandes despesas da 
Previdência englobam os benefícios dos 
servidores da União, o Benefício da Prestação 
Continuada, o seguro desemprego e o Bolsa-
Família. 

Já o advogado Guilherme Portanova 
afirmou que “todo cálculo que apresenta déficit é 
inconstitucional”, e que a arrecadação 
previdenciária tem que levar em conta não só a 
contribuição do empregado e do empregador, 
mas ainda a receita oriunda das loterias, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e 
da Pis/Cofins. 

— Se incluírem todas as cinco 
[contribuições], chegaremos a um superávit de R$ 
658 bilhões de reais, de 2005 a 2015 — afirmou. 

Responsabilidade - Líder do governo, o 
senador Romero Jucá (PMDB-RR) disse que é 

preciso redirecionar o país com responsabilidade, 
para que o futuro presidente da República tenha 
no mínimo os requisitos necessários de equilíbrio, 
segurança, juridicidade e credibilidade para fazer 
algo a mais em favor da sociedade. 

— O governo está aberto a toda sugestão 
que possa ser discutida para a sustentabilidade da 
Previdência. Não há pais no mundo que tenha 
feito uma reforma da Previdência tão suave e com 
prazo de transição de 20 anos tão grande como o 
Brasil. A reforma atual não zera o déficit, mas 
diminui o nível de crescimento que, se não for 
enfrentado, vai tirar recursos da educação, da 
saúde e da segurança em dez anos. Se não 
resolvermos isso, quem pagará a conta, como na 
Grécia e na Itália, serão os aposentados. Estamos 
fazendo uma transição a mais tranquila da história 
para que não seja necessário cortar na carne as 
aposentadorias e pensões —afirmou. 

Relator da CPI, o senador Hélio José 
(PMDB-DF) criticou a adoção de programas de 
refinanciamento das dívidas, e ressaltou que o 
trabalhador não pode pagar o preço da 
inadimplência e da omissão na cobrança dos 
créditos previdenciários. 

Presidente da CPI da Previdência, o 
senador Paulo Paim (PT-RS) concluiu que a 
reforma do setor deveria ser apresentada 
somente após o término dos trabalhos do 
colegiado, que volta a se reunir na semana que 
vem. 

Fonte: Agência Senado 
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Desoneração da folha de 
pagamento é tema de 
audiência conjunta 

 
As comissões de Desenvolvimento 

Econômico, Indústria, Comércio e Serviços; e de 
Finanças e Tributação promovem debate na 
quinta-feira (18) sobre a MP 774/14, que acaba 
com a desoneração da folha de pagamento para a 
maioria dos setores hoje beneficiados. 

Os requerimentos para a realização da 
audiência são dos deputados Renato Molling (PP-
RS) e Vinícius Carvalho (PRB-SP). São convidados 
os ministros da Fazenda, Henrique Mirelles; e da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços, Marcos 
Pereira. 

De acordo com Renato Molling, o objetivo 
é discutir com os ministros, além da MP 774, 
assuntos como ajuste fiscal para promover o 
reequilíbrio macroeconômico, condições para 
retomada do crescimento da economia brasileira 
e incremento nas exportações. 

Segundo o deputado, a presença do 
ministro da Fazenda será importante para 
esclarecimentos sobre o impacto do fim da 
desoneração da folha no setor produtivo; na 
geração de empregos; e qual a alternativa 
apresentada pelo ministério para evitar o 
fechamento de empresas e o desemprego. 
 

Fonte: Agência Câmara 
  

Impactos da reforma da 
Previdência sobre idosos é 
tema de audiência na 4ª 

 
A Comissão de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Idosa discute nesta quarta-feira (17) os 
impactos que a proposta de reforma da 
Previdência em análise na Câmara (PEC 287/16) 
pode ter sobre a população idosa. 

O deputado Gilberto Nascimento (PSC-SP) 
lembra que o aumento da expectativa de vida dos 
brasileiros, a queda da mortalidade e das taxas de 
fecundidade vêm alterando o quadro demográfico 
do País. “O Estatuto do Idoso considera pessoa 
idosa aquela a partir de 60 anos de idade”, 
acrescenta a deputada Leandre (PV-PR), que 
juntamente com Nascimento propôs a realização 
desse debate. 

Além do envelhecimento da população, 
Gilberto Nascimento ressalta que o Brasil tem “um 
sistema [previdenciário] que abarca gastos 
excessivos e uma cobertura concebida a partir de 
princípios complexos estabelecidos pela Carta 
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Magna que envolve: universalidade de 
atendimento independente de contribuição; 
uniformidade e equivalência de benefícios às 
populações urbanas e rurais; irredutibilidade do 
valor dos benefícios”. 

Diante desse quadro, Nascimento afirma 
que um dos desafios a serem considerados na 
perspectiva da sustentabilidade do modelo de 
Previdência Social refere-se ao investimento em 
educação para a população idosa. “Essa deve ser 
uma tarefa do Estado que reverterá em uma 
terceira idade mais autônoma e com capacidade 
produtiva.” 

Aprovado na comissão - Na semana 
passada, a Comissão Especial da Reforma da 
Previdência concluiu a votação do substitutivo do 
relator, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA). 

Debatedores - Foram convidados para 
debater o assunto um representante do 
Ministério da Fazenda;  o presidente da 
Associação Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil (Anfip), Vilson Antônio 
Romero; e um representante do Conselho 
Nacional dos Direitos do Idoso. 

 
Fonte: Agência Câmara 

  

Temer cogita aumentar 
faixa de isenção do IR, mas 
ainda não há projeto  

 
Em entrevista à Rede Nacional de Rádio, o 

presidente Michel Temer disse que estuda 
aumentar a faixa de isenção do Imposto de Renda, 
porque isso permite que muitos brasileiros 
economizem no pagamento de tributos e invistam 

o dinheiro no varejo. Mas destacou que ainda não 
há nada concreto. 

O presidente garantiu que vai vetar ponto 
da reforma trabalhista, que agora tramita no 
Senado, que permite o trabalho insalubre no grau 
médio ou mínimo para gestantes ou mulheres que 
estão amamentando, se atestado médico permitir. 

Na entrevista, Temer comentou a Reforma 
da Previdência. Segundo ele, a base aliada 
conversa na Câmara dos Deputados para garantir 
os 308 votos necessários e deve votar o texto no 
Plenário até a primeira semana de junho. E disse 
que o ideal é que sejam feitas revisões das regras 
para a aposentadoria a cada 10 anos. 

 
Fonte: Portal EBC 

  

Mesmo em crise, empresa 
não pode demitir em 
massa sem ouvir sindicato 

 
É abusiva toda dispensa em massa sem 

negociação com a classe ou instauração de 
processo judicial de dissídio coletivo, mesmo 
reconhecendo-se o poder diretivo do empregador, 
porque esse tipo de ato não pode ser exercido de 
forma unilateral. Assim entendeu a juíza Patricia 
Lampert Gomes, da 51ª Vara do Trabalho do Rio 
de Janeiro, ao determinar que uma rede de 
supermercados pague R$ 50 mil de indenização 
por dano moral coletivo. 

A empresa demitiu 1.000 de seus 15 mil 
empregados em janeiro deste ano, e o Sindicato 
dos Empregados no Comércio moveu ação na 
Justiça reclamando da falta de negociação prévia. 
Segundo a ré, a dispensa ocorreu por causa da 
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crise econômica e a imposição de acordo com a 
categoria violaria o direito do empregador de 
administrador o próprio negócio. Alegou ainda 
que “condutas intransigentes” impediram o 
diálogo com o sindicato. 

Para a juíza, porém, o problema não está 
na dispensa em si, mas na forma como ocorreu. 
“Não se pretende por meio da premissa impedir a 
ocorrência de dispensas inerentes ao poder 
diretivo do empregador, mas apenas estabelecer 
que tal direito, no âmbito coletivo, não será (...) 
unilateral”. 

Ela afirmou que demitir 1.000 pessoas sem 
tentativa de acordo acabou “atentando contra a 
dignidade dos trabalhadores, valorização social do 
trabalho e da própria função social da empresa, 
gerando inequívocos reflexos na sociedade e nas 
famílias”. Por isso, determinou que a empresa 
pague R$ 50 mil por dano moral coletivo — 
dinheiro que deverá ser repassado ao Fundo de 
Amparo ao Trabalhador ou usado para algum 
projeto social. 

Consultor Jurídico 
  

TRF-4: FGTS não pode ser 
liberado para aposentada 
com novo emprego 

 
Somente é possível movimentar do saldo 

da conta vinculada do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço nas hipóteses previstas em lei 
ou em situações realmente graves e urgentes. 
Com esse entendimento, a 4ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região manteve decisão 
para não liberar o FGTS para uma aposentada que 
obteve novo emprego. 

Após se aposentar por tempo de 
contribuição em fevereiro de 2012, a servidora 
começou um novo vínculo empregatício no mês 
seguinte. A mulher ajuizou ação contra a Caixa 
Econômica Federal pedindo a liberação do saldo 
depositado pelo novo empregador em sua conta 
vinculada ao FGTS. Ela alega que faz jus ao 
levantamento em decorrência da sua condição de 
aposentada. 

Na 1ª Vara Federal de Santana do 
Livramento (RS), o processo foi julgado 
improcedente, levando a servidora a recorrer ao 
TRF-4. A servidora alegou à corte regional que a 
liberação dos valores evidencia o cumprimento de 
princípios constitucionais, fazendo referência à 
dignidade humana. 

O relator do caso, desembargador federal 
Cândido Alfredo Silva Leal Junior manteve o 
entendimento de primeira instância. Segundo ele, 
a condição de aposentada da mulher não é 
suficiente para permitir o levantamento dos 
valores depositados, que se referem a vínculo 
empregatício que surgiu após a aposentadoria. Ele 
foi seguido pelos demais integrantes da 4ª Turma. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do 
TRF-4. 

Fonte: Consultor Jurídico 
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